
PARECER JURÍDICO

  

REFERÊNCIA: PROJETO DE LEI NÚMERO 0048, DE 03 DE OUTUBRO DE 2.017, DE AUTORIA DO VEREADOR PAULO RENATO, QUE ALTERA O ARTIGO 2º DA LEI Nº 4.490/2004. 
Trata-se de Projeto de Lei, que altera o artigo 2º da lei nº 4.490/2004, incluindo de maneira específica na participação popular assegurada na elaboração do orçamento municipal, a população jovem e rural.


Consta da justificativa o seguinte:

“A participação da população é essencial na elaboração do orçamento do município, onde, por meio de discussões diretas com o Poder Público, auxilia na definição de quais áreas devem receber maiores investimentos, objetivando um eficiente planejamento direcionado à correta alocação de recursos.

Quando abordamos essas questões, devemos considerar a existência de um número significativo de jovens e pessoas que residem nas zonas rurais, tendo em vista que seus conhecimentos e experiências são fundamentais na composição do orçamento público. Suas participações, facilitam a identificação de demandas compreendidas em setores específicos e, simultaneamente, incentivam a cidadania.

Por essas razões, visando promover meios que facilitem a aproximação dessa parcela de nossa sociedade no que se refere à gestão orçamentária, solicito, aos nobres pares, a aprovação unânime do referido projeto.”
Em negrito é o que se pretende inserir em referida lei:

Art. 1º  O artigo 2º da Lei nº 4.490, de 05 de janeiro de 2004, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 2º.   A participação da população, inclusive jovem e rural, será promovida anualmente pelo Poder Executivo, através de plenárias populares, regionais e temáticas.

.......”

No tocante à iniciativa de referido projeto de lei, é inconteste a competência do Poder Executivo para a elaboração de uma lei que trate de orçamento público, como é o caso da lei em questão que está sendo modificada.

No entanto, para sua modificação/alteração no que tange aos aspectos que não tratem de sua essência, a qual caberia ao Poder Executivo, mas sim de efetivação de garantias constitucionais como a Participação Popular, a qual no caso em apreço se tornam acessórias ao ato normativo quanto às determinações almejadas, não modificando seu conteúdo principal.

Desse modo, especificar essas participações (jovem e rural) não retira qualquer outra participação obrigada por lei ou fomentada pela Administração Municipal, estando o Poder Legislativo atento para tal direito fundamental da sociedade, viabilizando essas efetivas participações.

Cumpre salientar ainda que durante o processo legislativo ocorrido na formulação da Lei 4.490/2004, qualquer Parlamentar poderia ter proposto emenda ao Projeto de Lei prevendo tal determinação, afinal não geraria aumento de despesa por parte do Poder Público (art. 184 do Regimento Interno). Mais um motivo para não se impedir a iniciativa de tal propositura por parte de qualquer Vereador.

Nesse passo, cabe a analogia ao projeto de lei aprovado por esta Casa no final de 2016, que tratava da divulgação do valor gasto com propaganda oficial pelo Município, que embora trate de gestão administrativa, mas pelo fato de garantir direito fundamental dos cidadãos foi julgada constitucional pelo Tribunal de Justiça de São Paulo, em diversos casos semelhantes, SEM qualquer vício de iniciativa, ao ser elaborada por membro do Poder Legislativo.

Tal competência não se encontra adstrita à competência do Poder Executivo, na medida em que não cria, extingue ou modifica órgão administrativo, mas tão somente estabelece a participação da população jovem e rural na elaboração do orçamento municipal, determinando de maneira mais clara todo o processo, procurando evitar qualquer obscuridade, não criando novos encargos geradores de despesas imprevistas.

Em tema bastante conexo, assim se posicionou o Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI nº 2444/RS:

“(...)

2 Lei que obriga o Poder Executivo a divulgar na imprensa oficial e na internet dados relativos a contratos de obras públicas não depende de iniciativa do chefe do Poder Executivo. A lei em questão não cria, extingue ou modifica órgão administrativo, tampouco confere nova atribuição a órgão da administração pública. O fato de a regra estar dirigida ao Poder Executivo, por si só, não implica que ela deva ser de iniciativa privativa do Governador do Estado. Não incide, no caso, a vedação constitucional (CF, art. 61, § 1º, II, “e”).”

Cumpre relevar não se tratar de hipótese cuja iniciativa legislativa é reservada ao Chefe do Executivo, à luz das taxativas matérias elencadas nos artigos 61, §1º, da Constituição da República, e 24, §2º, da Carta Estadual.
Abordando o tema em questão e conforme se extrai do artigo 5º, incisos I e XI, da Lei Orgânica do Município de Botucatu, compete ao Município legislar sobre assuntos de interesse local e ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem estar de seus habitantes.

O quórum para deliberação pelo Plenário desta Casa de Leis é o de maioria simples, conforme estabelece o artigo 40, I, do Regimento Interno da Câmara Municipal de Botucatu. 

Assim o Projeto de Lei deve obedecer a discussão e votação únicas, pelo quórum de maioria simples dos Vereadores presentes à Sessão, desde que presentes a maioria absoluta dos membros da Câmara (artigo 39, “a”, § 1º do RI).

Cabe salientar que o projeto em apreço deve ser encaminhado às Comissões temáticas pertinentes, notadamente, à Comissão de Constituição, Justiça e Redação. 

Constata-se que não há afronta à Constituição Federal, à Lei Orgânica do Município de Botucatu, nem ao regimento Interno desta Câmara Municipal. 

É importante destacar que o presente parecer jurídico não vincula a decisão, apenas faz uma contextualização fática e documental com base naquilo que foi carreado a este processo fazendo um paralelo com as disposições da lei acerca do tema em apreço.

Contudo, vem somar no sentido de fornecer subsídios aos Vereadores, a quem cabe a análise desta e a decisão pela aprovação.

Portanto, quanto à forma, o Projeto de Lei Complementar não padece de vícios regimentais, legais ou constitucionais e deve ser apreciado pelo Plenário da Câmara Municipal de Botucatu, cabendo aos nobres Vereadores desta Casa de Leis a sua análise e a deliberação quanto ao mérito.





Este o parecer, salvo melhor juízo.





Botucatu, 16 de outubro de 2017.

PAULO ANTONIO CORADI FILHO

Procurador Legislativo
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